
PLANEJAMENTO E A EXPERI~NCIA BRASILEIRA 

JOÃO PAULO DE ALMEIDA MAGALHÁLS 

I - PLANEJAMENTO: CONCEITUAÇAO E CARACTERíS­
TICAS. 

Para situar melhor a presente análise é indispensável definir-se al­
guns conceitos básicos. Planejamento poderia ser definido com LANDAUER 

como "A direção das atividades econômicas por um organismo da cole­

tividade, valendo-se de um projeto que descreve em têrmos qualitativos 
e quantitativos os processos de produção que devem levar-se a cabo du­

rante um período determinado do futuro"." O planejamento é pois uma 
forma de orientação da economia que (nos países capitalistas) suple· 
menta e corrige as indicações do mercado. O "plano" propriamente dito 

("projeto", na definição acima) consiste num documento que sumarià 
os objetivos a serem atingidos e o modo de alcançá-los. 

JOHN R. FRIEDMANN insiste particularmente no planejamento como 
um "processo" de decisão e ação racional, processo êsse que se aperfei­
çoa constantemente. Para êle o planejamento "é o processo dinâmico 
que culmina em decisões e nas ações que dela defluem. Como a ciên­

cia, é uma constante perseguição que resulta não em planos definitivos, 
e sim temporários, parciais que se referem a situações concretas do muno 
do da ação. Quando as situações se alteram também os planos têm de 
ser alterados".2 FRIEDMANN desvaloriza singularmente a idéia de "plano" 

documento-síntese, considerando-o apenas como "artifício para registrar 
certas decisões". O planejamento pode existir sem que se chegue a um 
plano formal. Em sua opinião é o que sucede nos Estados Unidos. Po­
deríamos dizer, de nossa pane, que algo semelhante acontece no Estado 
da Guanabara onde há um processo racional e integrado de tomada de 

Carl Landauer, Teoria de La Planijicación Económica. Fondo de Culura, 
México, 1945 (pág. 21). 

2 John R. Friedmann, Introdução ao Planejamento Democrático, Fundação Ge­
túlio Vargas, Rio, 1959. 
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uecisões e de ação, sem que haja, porém, um documento-~ínte5e que se 
possa chamar de plano 

Assinalemos, deslk já, que não concoruamos inteiramente com 
FRIED:lfA:'\:'\. Se é ceno que, por ,teles, se exagera a importância da pu­

blicação de um p/i/no n;lo há dúYida que êste faz parte do tipo de dire­

ção planejada da ecollomia. A confecç~tO de um plano obriga à previsão 
de acontecimentos futuros e de seus condicionamento~ econômicos e fi­
nanceiros; o plano permite verificar a compatibilidade do, objetivos de­
sejados e, finalmente fornece as normas para julgar dos resultado,; obti­

dos e acompanhar sua execução. Pela definição de ]OH:--; FRIEDMA!\:"; po­
deríamos chamar de "planejada", uma economia em que para resolver 

os problemas que se apresentam homesse um mecanismo de análise e de­
cisões racionais .. -\ nosso ver, est;L seria uma economia dirigida, algo 

mais, portanto, que urna simples economia de mercado. !\ão seria, porém, 

uma economia planej2da: a percepção dos problemas não resultaria de 
previsões sistemàticamfnte elaboradas, as decisões propostas não ~ acha­
riam integradas num esquema geral da evolução da economia e, final­
mente, não haveria cntérios para se verificar se a decisão tomada foi a 

melhor possível. 

Não insistiremos mais sôbre êsse ponto. Lembraríamm apena5 que o 

(hamado "orçamento previsional" hoje adotado nas emprêsas e que 
(Onstitui a aplicação da idéia de planejamento no setor privadoS, mos­
tra bem o papel central de um "plano". Na concepção de FRIEDMANN 

seria impossível distinguir entre uma emprêsa simplesmente bem admi­
nistrada e aquela que funciona à base de um bem implantado contrôle 
orçamentário. 

o que nos interessa reter do livro de FRIEDMAl'iN é a idéia do plane­
jamento como um processo dinâmico que se renova e se aperfeiçoa cons­
tantemente. 

Para completar essa introdução desejamos salientar outras caracte­
rísticas fundamentais do plano. Em primeiro lugar, o plano deve confi­
gurar um modêlo de decisão e não apenas um modêlo de previsão. Sig­
nifica isto que não se pode chamar de um plano o estabelecimento de 
metas que sintetizem ,implesmente aquêles resultados que seriam obtidos 
independentemente de qualquer ação do Poder Público. Nesse caso não 
houve um planejamcn to mas lima previsão. Para que se configure o pla­
nejamento é indispemável que o Poder Público atue sóbre a realidade, 

3 Vide Jane Aubert Krier, em La Prévision et le Controle de Gestion, Dunod, 
Paris, 1961. 
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imprimindo ;'[ economiJ e\"ok';ão diferente da que ocorreria r~eb simples 
ação das fôrças do merc:ldo, 

o ~egundo pOlllO a _(:i' ,UbI:llh~j(lo é de que, uma \ei est;lbelecidas 
;,u, metas, faz-,e indij;JeL,;',\el que o Pode;' Público adote medidJ~ concre­

tas e efetivas para garantir a obtenção dos objeti"os propoSt05, Segun­
do diL LL\n~ n:<,:) se: pe,de pLnc j~;' empreg,mclo apen;io a e),.onaç:to: 

"Planejar é as;,unto gr,(yc o c:::e fal o planejamento nJo '::0 os objeti­
vos, que simplesmente: e"pre: ::u o que clesej"rí:imm que ()(orre~s:::, m<1~ 

sim ;l~; medid:!s que ,e tom:ll,: ;';:ra alemçar os dito, ol:jeti\·os.··· 

Outra caracteri"tic<l fU:'.i.:mental do pl;:no é ;i SU;l exeqüibilidade. 
Já se apontou o {1,'0 b:ísico consistente em estabelecer metas ideais para 

o plano ~em lev:u' e:11 CO'lt: 1, disponihilicll:de de recllrsos. :-\llm plane­

j::mento correto deve-~.e :;:: ,ir da disponibilidade de recursos para, em 
função desta, determina: (]; objetivos a serem atingidos. A exeqüibilida­
de não depende, porém, c!e htôres e:,cJusi\"3mente econômicos. Assim, de 

pouco acli~:nt;;ria pbnejtl' uma inttnsificaçJo elo desenvolvimento ~e qual­
quer elevação ela taxa interna de poupanças (suposta necessári;l para o 

caso) encontra re'ii,tênci;:,; sociais e politicas insuperáveis. O Programa 

de Go\'~mo do Gabinete TA~CREDO !\I:\'ES~ (que estabelece a~ diretri­

zes gerai~ de um planejamento governamental) incorre nesse êrro quando 

propõe substancial aumento na taxa de poupanças, para que igualássemo~ 
as taxa~ de crescimento da Comunidade Européia, ignorando os sa­
crifícios atuais impostos pelo desenvolYimento já aceitos com grande im­
paci~ncia. 

A consistênci~l entre os di\'ersos objetivos se apresenta como outra 
das características básicas do plano. O desrespeito a essa regra, como à5 

anteriores, nos le,'a a um pseudoplano e nunca a um verdadeiro planeja­
mento. Exemplo clássico de inconsistência \'amo~ encontrar, mais uma 
vez, no Programa de Gm·êrno do Sr. T A~CREDO !\'EVES. Encontramos ali 
a sugestão ele uma substancial elevac:;ão ele investimentos acoplada com a 

proposição ele uma radical política de estabilização. Ora é sabido que 
corolários fllnclamentai~ c1êsse tipo de política (yeja-se referência poste­
rior ao Progrzlllu de Estabilúaçâo :\Ionet:íria) é o corte de in\'Cstimen­
tos públicos (planos de economia) e prin.dos (contenção de crédito). 

Finalmen te, um \'Crcladeiro plano deve ser geral, ou ~eja, abranger 
todos os setores da economia, públicos e pri\'ado,>, e todos os aspectos 

4 W. A. Lewis, La Planeación Económica, Fondo de Cultura - México 1952. 
;; "Síntese Econômica" em Sinte3e Econômica Política e Social 11. o 12 de out.­

dez. 1961. 
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(econômicos, financeiros, monetários etc.) significativos para a política 
econômica defendida. Sem dúvida a importância da característica de ge­
neralidade é discutível. Fala-se, freqüentemente, em planejamento de se­
tores específicos, planos cobrindo exclusivamente o setor governamental 
ou apenas o setor monetário ou, ainda, o cambial. :r\ão pretendemos 
estabelecer aqui um debate. Reconhecemos, pelo contrário, que se as 
quatro características anteriores são fundamentais, resultando da sua não 
observância a configuração de "pseudoplanos", a exigência da generali­
dade pode ser, eventualmente, ignorada. Nossa tese é de que o sistem:.t 
de administração configurado no planejamento apenas atinge sua plena 
eficácia quando abrange todos os setores significativos. Os planos par­
ciais, pelos seus reflexm nos setores não planejados, podem não apenas 

pôr em risco os objetivos últimos da administração como comprometer 
os objetivos específicos do próprio plano. Assim, uma programação de 
grandes obras públicas, financiadas por vultosos empréstimos internos, 
poderá abson·er parcela excessiva de poupanças privadas promovendo cri­
se no setor empresarial. Ora justamente êste deveria ser o beneficiário úl­
timo das medidas adotadas. Pode ocorrer, outrossim, que essa crise re­
fletindo-se sôbre o seto! público (queda de arrecadação) leve ao aban­
dono do plano. 

À luz das idéias expendidas neste parágrafo introdutório estaremos 
em condições de melhor avaliar o Plano Trienal Brasileiro. 

11 - ~[ETODOLOGL\ DO PLA:r\E]Al\IEl\TO 
E A. EXPERlr.~CIA BRASILEIRA. 

N esta parte recapitularemos, inicialmente, três metodologias propug­
nadas para países democráticos para indagarmos, em seguida, o que se 
fêz no Brasil anteriormente ao Plano Trienal. 

A - Plancjamcntos Holandês, Franct:s (' da CEPA/. 

Quando se pensa em planejamento dentro do qll;,dro da realidade 
brasileira os exemplos da Holanda, França e da Comissão Econômica para 
a América Latina nos p.lrecem os mais significativos. ~ão queremos dizer 
com isso que se possa esquecer outras experiências. Sobretudo se penv" 
mos na recuperação das LOnas subdesem"olvidas de um país (programa­
ção regional), diversas outras experiências e metodologias deveriam ser 
analisadas (experiência do .\feio-Dia Italiano, aproveitamento integrado 
de bacias fluviais, técnicos de "aménagement·' do território, análises de 
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(amplexos industriais etc ... ). Somos, porém, forçados a simplificar e 

nessa simplificação, levaremos sempre em conta o nosso objetivo precípuo 

que é a avaliação crítica do Plano Trienal. Ora, o aspecto regional ou 
espacial do desenvolvimento foi, sem dúvida, um dos que menos preo­
(uparam o~ autores do Plano Trienal. A revisão que segue não pretende 

descrever, em detalhes, os métodos supramencionados mas apenas recor­
dar algumas de suas características fundamentais a fim de que se possa 

ter uma idéia da diferença entre êstes e o que se procura adotar nu 
Brasil. 

A metodologia francesa não apresenta maior complexidade e se vem 
modificando nos planos sucessivos. Segundo a descrição que nos faz PER.­

){ovx/; o Comissariado do Plano propõe inicialmente três hipóteses al­

ternativas para o crescimento anual do PN B (3%, 4,5% e 6%, no IV 
Plano). A partir dessas hipóteses calcula o consumo particular com base 
nas elasticidades-renda e o consumo público na base do cálculo de neces­
sidades objetivas. Feito isso, a partir de uma tabela de insumo-produto, 

calcula as produções intermediárias. Concluídos êsses cálculos estima 
a quantidade e qualidade necessária de trabalhadores por indústria. Para 
~aber o "quantum" de capital a ser mobilizado. "Avalia-se grosseiramente 
o investimento adicional necessário por indústria". 

Das diferemcs taxas de crescimento propostas pelo Comissariado do 
Plano o Govêrno escolhe uma optando, conseqüentemente, pelas medidas 
indicadas para atingi-LI .. \ respeito do plano fraIH_ês é interessante fazer 
aind;j referência ;lS cham;!das Comissões de :Ylodernização que, dentro das 
normas gerais propostas. detalham medidas para setores específicos. Nes­
~<lS comis,iie;; são representados patróes. empreg-adth e órgãos do govêrno. 

() sistema holandês7 é tecnicamente bem mais a\'ançado. As inter-re­
Ltr,õe, das qu,:ntidades significati\'as da economia são descritas por um 
sistema ele I i equações. PrÜl:ura-se, ForLlI1to, !e\'ar em conta as principais 
,ariá\'ei~ que determinam a c\'olução da economia escapando-se à sim­
plificação das extrapolaçiíes que predominam no método francês. O mo­
dê-Io holandês não é um simples modêlo de previsão: propõe duas meta, 
ou "targets'·. Urna fixa, que é a exportação de capital e outra variável 
que é a maximilação da renda "per capita". Para atingir essas metas o 
Govêmo atua sôbre quatro variáveis instrumentais: margem de poupança, 
emigra~'ão líquida, preço de exportação e substituição de importaçôes. 

6 Fra..'1çois Perroux, Le IVO Plan Français, Pre,~ses Universitaires, paris, 1962. 

7 "Central Planning Bureau", Scope and Methods of thl! Central Planning Bu­
reau, Haya, agõsto de 1956. 
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Conhecido o \Zílor ,:::s nri:í\ci, exógen;ls (e el,;s enc!c'>gcna, de pc, 
ríodos p::ss:lclm). cbdo ',' \;,ldí' .h, ,'<l!i;iw'is in .. trJrlliCl1t;,is (escolhido en~ 

funç;1o d~tS I11Cté:" p: O~)()'-,t~~,,; '-' d " ~ (i~Lli:(-}é" :i~nit.t: i\ :~,,) chr~~:~-')~~ Ln:d­

mente ,lO l:aJo!' d(' 1:' ';; i:í, ~i .... (ll~~~').:'~~n;:~ (:"C'!hL! n~i(ion~tl. cxpor~~tç~tn. 

irnporté;ç~(). preçn~ de ( '. )orL.c;:) ,~; c. 

global. 

o pLncj;:mcl"o ,Cl;)l;:tl é íci,o da '~:~llll1ie IT'.,l:1ei::>: o modêio m;(­

( i ocr onômico j.í forncu.u o con,U:1lO global, o,; in',c"tir.lentm e export:l' 

(,-:(:'). I)etcIT!lii1J-~c f) (~:1qll~~O ri 1\ ~;d() (' :: C"\.p:;rtaç~)() de (,!~.ll LnllO de 

.::i\ ;cLdc com b;, .. ,. na ~;.I~ti('i(hclc-renda (num único caso usa-sc ;1 ten­

dlncia), () comull1o pt.blico é c:dclllaclo mando sua estrutura no ano­

L.::-e, Feito :5',0 dctC'TI1I),:",c .: ;'roc!lrc:"'o illtcrr:~edijri:; pclo !1l1:·todo do 

1!1"unl0-produlo Li! corn) n~! Fr~lncl .. \ j'l'C)( l'.ra de bCI~:'J de in\'e~~inl~n;n 

(- t,~:!be;eci(!;, cn, flll1(t') do \o:,,:.'e (:c J rnduc:;:() dC',Cj;ldo em C:d:l l"l1:1O 

da ;f'(lú~;ui;!: ;i !T:!Ç;,f) imestimentm-prodllção desejada é também esti-

E5sa de~criÇto, "in":1 ljlie ~,ll(il1L" re\'e1:: d complexidade do 51SleW.1 

holandê~ que nã() \c contu;ta C,l1 !,lojc~ar p:lra o futuro a experi'~n(i,l 

:ccente mas procuu dc:crminar o,; l1lec;:ni~lllo'i b,\sicos da eCOnO!!!l;!, 

,~ confecção e manipllLç;10 de modelo,; dts'e tipo exigem evidentemente 

pessoal de ele\ada qualificação técnica. !\fais importante, contudo, é que 

reclama grande massa de dados estatísticos dificilmente encontrados em 

pa hes subdesenvohidos, 

,~ técnica das projcçôes comtillli', sem dúYida alguma, a mais SI111-

pies das três metodologia, que escolhemos para nossa rápida revisão 

1\'0 que se refere ;lO planejamento global começa por projetar o aume'l10 

df'<;cj:ível do P ~ B (lé\anclo 'iempre em COIl(;! a necessidade de obte" 

UEl crescimento mínimo da renda "per capita"). Dado ê,se aumento, (' 

«(lnherida a relaç;io C:lpital-procIuto, determina a taxa de investimen-')' 

;; que deve \Ísar o paí, e que constitui, digamos assim, o objetivo próxi­

mo de todo esfôrço, ;'\ :IS projeçôe< globais a CEPA L confere particul''!' 

impordncia à cletennin:tCão chs importaçôe~ nece~"írias, I,so ~;f ju,;tificl. 

ali;ís. por ser a e,Cilsse/ de impn]l:>c(-"',, um tI,):; ohstáculo, ftll1danH"llt;;i" 

na A!llérica Latina, 

Determinado'i os ill\c,timcnto, e lOll\llll10 ~lob~t1 a CJ-.I'AI. pas\" ::, 

prodllçõe, setoriais, R('\ela ;1(1 li i ('xtr:IO~'clin;il ia plasticidade, recIam;Hh 

aliás pela !JObrei;1 e~tai í.,tica cL ;írca, Par;l o dlndo do consumo urili/:: 

o (;ílt ulo da cLtstici(Lide-renda, Para o le\antamento dos bens de (;1-

8 "Naciones Uniàa.s". Allali~:s y Projecciones deZ DesarolIo Económico, Méxi­
co, 1955, 
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pital necessários aconselha métodos tais como o da experiência passada 

do setor, utilizz:ção de dados conhecidos ]J~lr;t outros países do mundo e 
mesmo :\ utilização de projetos econômicos existente~ par:l 05 setores em 

causa" :1\0 que se relere it procura dl' jlioclutos intermediários lembra 
que em algum casos (celulosl') pode ,er deduLicla da procura do pro­

duto final (papel) e. em outro, ca:;m. (met:t!urgia) clew-se simplesmente 
<lyaliar a procura dos grandes consumidores" Reconhece. sem ch'n-icla, que, 
para os produtos intermediários, as matrizes de LEO;\;TIEF seriam o instru­
mento ideal. Estas, contudo, são geralmente indisponíveis na área" 

Em ;,uma, metodológiGlmente mais elementar que qualquer dos dOIs 
métodm anteriores, a técnica das projeções da CEPA!. tem a vantagem de 

sua fácil aplicabilidade na América Latina" 

B - A Experiênri.1 Brasileira. 

No que diz respeito ils tentativas brasileiras de planejamento limi­
tar-nos-emos a recapitular as mais recentes visto que justamente e5tas 
são mais significatiyas quando confrontadas com o Plano Trienal e re­

presentam, outrossim, fruto do esfôrço de equipes exclusiyamente bra­
sileiras. Como no caso anterior ocupar-nos-emos apenas do aspecto "me­
todológico" . 

Examinaremos as Projeções da Economia Brasileira (CEPAL-BNDE) 

(} Plano de ;\fetas do Govêrno JCSCELI~O KUBITSCHEK e, finalmente, o 

(hamado Programa de Estabilização Monetária 1958-1959, tentado pelo 
Ministro LccAs LOPES. .-\ par disso, faremos uma rápida referência aos 

planejamentos do Estado cle São Paulo e da Guanabara que parecem ter 
certa pertinência para o caso em análise. 

As Projeções da Economia Brasileira para o Período 1955-19629 foram 

realizadas dentro da metodologia proposta pela CEPAL. Admitia-se uma 
taxa de crescimento desejável para o Pl'\ B, deduzia-se o montante global 

de im"estimentos necessários, faziam-se considerações sôbre a evolução da 
produtividade do capital (ou relação capital-produto)" l'\a base dessas 
pre\"isões calcula\"a-se o montante global do COIlSumo e, atra\"és das elas­
ticicl<:des-renda, definia-se o consumo provável das diferentes categorias 

de produtos" A procura de bens intermediários era calculada da forma 
algo empírica acima descrita" Os problemas do balanço de pagamentos 
foram enfocados através de extrapolações das exportações e importações. 

As Projeções foram preparadas por uma equipe mista CEPAL-BNDE. 
~a prática tivemos um único economista da CEPAL (Dr. CELSO FURTADO) 

9 Grupo Misto CEPAL-BNDE, Análise e Projeções do Desenvolvimento Econômico, 
Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico, Rio de Janeiro, 1957. 
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orientando uma equipe de economistas do BNDE. Essas projeções foram, 
a rigor, mais um exercício acadêmico do que prôpriamente um trabalho 
de planejamento. Isso porque o Goyêrno brasileiro, pôsto que bastante 
interessado no assunto a ponto de reJlizar um com'ênio com o órgão da~ 
Nações Unidas, jamais se dispôs a tomar essas projeções como instrumento 
de ação concreta. l\"ão obstante, seria errôneo afirmar que se trata de 
um simples modêlo de preYÍ,ão. Pelo contrário, antecipa as tendências 

pJra o período lY55-1957 e aponta diversas alternativas para corrigir a 
queda prevista na taxa de crescimento (empréstimos externos, elevação 

da produtividade do capital, elevação da taxa de poupança etc.). ~o 
que se refere aos meios para alcançar os objetivos desejados é que o do­
(umento se mostra bastante sumário, pôsto que delineie, freqüentemente, 
as medidas a serem adotadas, A deficiência quanto a êsse aspecto se 
explica, aliás, pelo fato de que o Govêrno brasileiro não se mostrou in­

teressado em utilizar as projeções como um plano para Q desenvolvimento 

do país. 

A par de defeitos inerentes ao método utilizado o plano CEPAL­

-BNDE apresenta defeitos em alguns pontos específicos. Assim, leva-se em 

conta não a relação incrementaI capital-produto mas a relação média 

o que obriga a um cálculo de validade mais do que duvidosa. Tivemos, 
outrossim, oportunidade de criticar10 as acusações ao setor privado no 

que se refere à fornlação da poupança. Forçoso, contudo, é reconhecer 
que êsse trabalho nunca foi examinado a fundo dado o desinterêsse go­
\'ernamental nas suas sugestões e conclusões, O que nos parece, todavia, 

importante assinalar é que essas projeções representam incontestàvelmen­
te um instrumento de trabalho melhor e mais completo do que qualquer 
outro até então realizado no Brasil, Outrossim, foi levado adiante por 

uma equipe exclusivamente brasileira e com recursos estatísticos e mate­

riais disponíwis no país. 

O Programa de :Metas representou metodologicamente um retrocesso. 
Abandona, em verdade, a tentativa de obter uma visão geral da economia 
brasileira. Sua filosofia fundamental era a seguinte: o exame, ainda que 
sumário, de nova economia nos permite registrar, sem grande esfôrço, 
uma série de setores (de infra-estrutura e bens de produção) que repre­
sentam pontos de estrangulamento capazes de constituir sérios entraves 
ao dinamismo da economia. Assim sendo, melhor seria concentrar es­
fôrços na programação dêsses setores específicos esquecendo quaisquer 
tentativas de planejamento geral, tecnicamente satisfatório, mas pràtica­
mente de pouca utilidaJe. tsse ponto de vista não deixa de ter alguma 

10 Vide Economia Bra3imra, n.O 1 de 1956, "Setor Privado e Poupanças". J.P.AoM. 
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coisa de verdadeiro: reconhece a esc,ssez de recursos (materiais e técni­
cos) para o planejamento e reage contra a tc:;clência das "Projeções" em 

definir insuficientemente os instrumentos de ação di'poníwls. 

A nosso ver contra o Programa de Metas ocorrem duas objeções fun­
damentais: a ausência de uma visão geral ainda que elementar da realI­
dade econômica acarreta sérias conseqüências. De fato, talvez alguns dos 
problemas com que agora nos defrontamos iôssem menos graves se de­
\·idamente previstos e minorados no qüinqüênio ante·ior. Entre êles 0) 

enorme gravame sôbre o balanço de pagamentos oriundo de empréstimos 
contraídos entre 1956 e 1960; as dificuldades das indústrias de bens de 
produção decorrentes da ausência, no mercado financeiro, de instituições 
e recursos necessários para financiar suas '.enelas: finalmente o sério agra­
"amento do surto inflacionário que teve início, incontestàvelmente, no 
qüinqüênio passado. 

A segunda objeção é de ordem interna: o Programa de 1\fetas não 
registrou nenhuma preocupação de coordenação dos diversos objetivo~ 

ou de adoção de normas metodológicas análogas nos diversos setores. 
Assim, a crise de borracha e a deficiência de chapas de aço da adminis­
tração KUBITSCHEK achavam-se implícitas nas metas adotadas e, apesar 
disso, só foram seriamente consideradas quando sua gravidade tornou 
impossível ignorá-Ias. Por outro lado, é sabido que as equipes encarrega­
das dos diferentes setores trabalhavam isoladamente adotando métodos 
díspares nas suas previsões, aprofundando desigualmente as medidas con­
netas requeridas, e escolhendo formas diversas para acompanhar a exe­
cução das Metas aprovadas. 

Apesar dessas deficiências as Metas constituíram inovação importante 
nos métodos administrativos do país: representavam um esfôrço para 
obter expansões setoriais acima das indicadas pela extrapolação das ten­
dências de períodos anteriores e houve outrossim um esfôrço efetivo do 
Govêrno no sentido de influir no processo econômico (êsse esfôrço foi 
particularmente intenso e bem sucedido na indústria automobilística) . 
Assinale-se, finalmente, que o Programa de Metas, dentro de suas limi­
tações, revelou capacidade de planejamento em importantes setores go­

vernamen tais. 

o Programa de Estabilização Monetáriall (1958-1959) tentado no 
<jüinqüênio passado constitui, antes de mais nada, uma confirmação do 
que anteriormente foi dito sôbre os inconvenientes de metas setoriais 
t'mpreendidas na ignorância das suas repercussões sôbre a economia glo-

11 Para síntese e análise critica do Programa, veja-se Desenvolvimento & Con­
juntura, dezembro de 1958. 
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b~l. O Programa dc ü,labilizaç:to Lor;,:JlI-,;e nece",írio diante da inten­

sificação das ten~ões illilac!on:i1 ias re"li:,~lllLes pcio menos em parte, <lu 

esfúrço exigido pelas ~,f etas. 

O Progr~nna de l~tabiijlaçào partia do Lto de que, no Br~il, a 
espiral de preços pocle ser explicada em têrmos estritos da teoria quan­
tita\a do valor da moeda .. \s"im, \uilicoll-se que, nos anos anteriores, 
enquanto o P:'\B se txpancli~1 na m,~dia anual de 5(,~ os ~leios Pag.­
mentos subiam em m,~dia cle ~O~'~. A conseqüência eLt uma elevaç::ío 
de preços de c[na de 15°-;' ao ano. 

O caminho úb\io pira a e,tabili/;:ção de preço, era, portanto, lraler 

• exp:llIs:10 ,lI1U,:! dos meios de pag:lmento ;1 ta~a de 5~'~ equivalente à 

registrada pclo P::\ fi. Ora, a expans:io imoclerad:1 cios meios ele pagamento 
resultava, notóriamel~l:'. das des;u::/oadas emissões. Estas, por sua vez, 
eram feitas p;lra cobrir os vultosos deficits do orçamento federal. O ca­

minho trilhado pelo Programa foi, pois, o ela redução dêsse deficit me­
elian te ;nlmento ele im postos e rigoroso plano de economias. 

O Pro;:;r<ima de Estabilização Yinha, de certa forma, completar o 

l'rogi'~lm:l de ~Ietas Visto que, enquanto êste último cuidava apena5 de 
a'pe( los ~,etoriais o primeiro enfoca\a o ângulo global da realidade eco­
n(JlniCl. :\a yerdadc, porém, o fato de terem sido concebidos separada­
mente deixava-os sujeitos a túda sorte de incompatibilidades. Estas exis­
LÍram, de fato, conforme demonstram amplamente os debates travados 
11:1. época: a integral {'xecuçlo do Programa (que dc\'eria terminar com 
a inlbçào em um ano) significaria sério impacto negativo no ritmo de 
dcsen\'olúmento. Procurou-se preservar, sem dÚ\'Ída, as :Metas gover­
namentais. Estas represent;l\am, porém, uma simples parcela dos inves­
timentos totais. Assim sendo, a preservação das Metas seria garantida por 
corte de outros investi:nentos, sobretudo no setor privado. O grande obje­

ti\o econmico da administração KCBITSCHEK que era a aceleração do 
desenvoh'imento ver-se-ia, assim, irremediàvelmente comprometido. 

Considerado, porem, isob.damente, o Programa de Estabilização re­
\ela da parte da equipe que o elaborou (Depto. Econômico da SUMOC) 

o perfeito domínio d,h técnicas modernas de política e análise financeira. 

Encontramos pois aqui, novamente, a demonstração, em área nova, da 
existência de recursos humanos e materiais perfeitamente habilitados a0S 
trabalhos do planejamento. Assinalemos, também, que o Programa de 

Estabililação foi elaborado sem qualquer assistência técnica e:lern;l. 

Concluindo a reclpÍLulação ela experiência brasileira c mantendo-no'i 
sempre dentro do ponto de vista metodolúgico inicial, \cremo, r:l!)ieb­
mente as experiências paulista e carioca. 
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o Plano. de Ação. do. Estado. de São. Paulo. constitui o melhOl" el(~ 
pio. entre nós de um planejamento. do. seto.r go.vernamental, empreendidQ. 
tendo. em conta ~'s necessidades gerais da e(·ono.mia. Baseia-se num diag­
nóstico. especial da eco.no.mia paulista em que se indaga a linha prová:­
vel de sua eVo.lução. futura e o.S obstáculo.s a serem afastados. Dêsse estu­
do. deflui a importância de manter e ampliar o. papel do. seto.r industrial. 
e, muito. especialmente, de apoiar o crescimento da indústria de bens d~ 
produção, entre outras (·oisas, através de um esquema de financiamento. 
de suas vendas. Traçada essa linha de. conduta fa/-se uma previsão da 
receita pública estadual para o qüinqüênio. c, em função. desta, <lo..'ó in­
vestimento.s possíveis. Levando-se. em mnta, êsses dadDs financeiros ~ "" 
orientação. resultante do. diagnóstico. os diversos órgãDs administrativDs do 
Estado fDram chamado.s a programar seus gastDs de capitais dentra das 
qUo.tas que lhes cabiam. Ao atribuir essas qUo.tas a equipe de planeja­
mento teve o. cuidado. de reservar certa percentagem para .1 uiação de 
fundos (aDs cuidado.s do. Banco do. Estado.) de financiamento de vcndas 
ele bens de produção, de financiamento.s à agricultura, a setores de in­
ira-estrutura etc... O programa de investimento.s resultante d(~sses es­
nulos f Di levado. ao. legislativo. para ser apro.vado. como. uma "lei-progra­
ma" capaz de assegurar sua (ontinuidade. () Plano. de Ação. foi apoiado 
na sua execução. po.r um efiriente (tanto quanto se pode .jul!{ar) siste­
ma de contrôle. 

() Plano do. Go.vêrno. de São. Paulo., metodo.lOgicamente de extrema 
simplicidade, teve a virtude de demo.nstrar a capacidade de uma buro.· 
("faeia de nível estadual para (·ompreender e aceitar uma administração 

planejada. 

Finalmente o. Estado. da Guanabara l~ apresenta interessante ex em­
pl~ de UIU planejamento., sem plano., segundo. a concepção. de FRU:OMANN, 

e de uma administração. racio.nalmente dirigida segundo no.ssa própria 
idéia. Também na Guanabara fo.ram, como. em São. Paulo., realizadDs tra­
balho.s preliminares que, no. seu co.njuntD, equivaleram a um "diagnósti­

co" da eco.no.mia do. estado.. Assim, a preo.cupaçãD em estimular a indus­
trialização. do estado. através, por exemplo, da COP~:G, revela um aban­
dono da wncepção. errônea das administrações anteriDres, que não. vi­
ram 110 Rio. mais do que uma cidade administrativa e turística. O que 
caracteriza, contudo., fundamentalmente a administração. cario.ca é a 
preo.cupação. de do.tar o. estado. de uma máquina administrativa eficieIl­
te. Na Guanabara, o ho.mem de administração. e Drganização predo.mi-

1: Sõbre o Diagnóstico Preliminar da Guanabara veja o trabalho Núcleo de Pla­
nejamento do Estado: "Situação Sócio-Econômica do Estado da Guanabara", 
publicadO em Desenvolvimento &- Ccmjuntura, n.o 10 de 1961. 
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nau súbre o emnomisLI. A admini~tração foi melhorada pela niü.ção de 
órgãos autônomos independentes dos entraves da administração públi,a. 
A prúpria estrutura administrativa, por sua ,e/, foi re,'ista, seu iuncio-

'namelllo melhorado pela sistematização dos concursos para admissão de 
funlionários, pela limi tação constitucional da parcela do orçamento de­

clinHlo ao pagamento do pessoal, pelo equilíbrio financeiro etc. etc. 

A mntribuição da experiência da Guanabara está em que demons­
tra a possibilidade de desemperrar a máquina administrativa por mais 
que se ache ela desgastada e desmoralizada pelos \ kios da administração 
l,ública brasileira. Por outro lado, a eficiência revelada pela atual equi­

pe gO\'ernamental comprova a importância do aspecto organizacionl 
mesmo independente de um plano (na esfera estadual êste é, aliás, me­
nO·5 importante). Temos, pois, aqui, mais uma experiência tipicamente 
brasileira que nos ajudará n. análise críti('a posterior do Plano Trienal. 

lU - () PLA]\'O TRIEI'\AL: ANALISE 

Dentro do espírito destas notas dispemamo-nos de resumir o Plano 
Trienal,l:: passando imediatamente à sua análise. Esta análise constará 

de duas partes: indagaI emos, em primeiro lugar, se o Plano Trienal apre­

senla as característica~ necessárias para que possa ser considerado um 
,enladeiro plano e não apenas um pseudoplano. Numa segunda parte, 
examinaremos sua mettKlologia à luz do que foi üsto sôbre métodos in­

ternacionais e sôbre a experiência brasileira. 

A) P/aI/o Trienal como Instrumento de Política EcoTlômica. 

Segundo o que filOU dito no primeiro parágrafo o Plano Trienal. 
enquanto plano verdadeiro, de\'e ser um modêlo de decisão. apontar 
meios para uma atuação efetiva sôbre a realidade e, ainda, ser exeqüível, 

consistente e geral. 

Uma da~ objeções que ~e podc. dcsde I()~o, levantar contra o Plano 
Trienal é de que constitui uma prci)isiíIJ e n;lo um instrumento de deri­

siío. Em verdade, se tomarmos a parte referente aos dados macroeconô­

micos verificamos que no período I %;{-I %5 se pretende conferir ao p~ g 
c ;, renda "per capita" taxa de crescimento i~lIal à do lustro anterior. 
1'\ a agricultura algo semelhante ,e observa. :\' a indústria pensa-se man­
ter não apenas as taxas globais de LrcsLimento como, inclusive, se aceita 
a continuidade no comportamento das taxas setoriais que implicam 1ll1tnà 

13 Para um resumo critico, veja Desenvolvimento e Conjuntura. n. o 2 de 1963. 
Para o texto oficial: Presidência da República, Plano Trienal de Desenvolvi­
mento Econômico e Social - 1963, Síntese, dez. 1962. 
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elevação especialmente rápida na categoria "bens de produção". Diante 

desse fato concluem alguns que o Plano Trienal reali/<l uma simples 
prrvüiio do que deverá suceder no triênio sem pretender, de forma al­
gUnla, alterar o li\Te curso das fôrças econômicas, como faz um \"erda­
deiro plano. Semelhante impressão é contudo falsa: poderíamos aponur 

alguns setores tais como exportação, educação, e pesquisa de recursos na­
tm'ais onde se pretende ampliar, largamente, resultado obtido nos ano, 
anteriores. A resposta fundamental não é, contudo, esta: em verdade, 

qllalqüf'r jnt'visão brl/l frila sóbre a taxa de illUf'lIIentu do PIYB e seus 

cornpollf'nlf's para () próximo tribIÍo não indicaria manutenção do rit-

7no obsf'l(l(/do IIOJ últimos aNOS. Em verdade, o aceleramento do procei-
80 inflacionário e a grave inquietação social e política dêle resultante, 

levariam o GO\êmo, posshelmente, em 1963, a tomar medidas radicais 
que 'significariam, ine\itàyelmente, o abandono dos investimentos de fonte 
inl1adonária e; portanto, a redução do ritmo do desenvoh'imento. Con­
seqüentemente, o planejador ao tomar como :\feta a expansão de 7% 
do PNB está propondo algo mais do que resultaria da livre atuação das 

fôrças econômicas. Quanto às metas setoriais é f;ícil compreender que. se 
o esfôrço sugerido foi no sentido de manter a situação dos anos pre( e­
dentes, ficavam singularmente limitadas as opções. De modo geral o pia­
nejador parece ter considerado sadias as tendências assinaladas, propon­

do-se, simplesmente, a persen;í.las. 

Finalmente, não se pode esquecer o papel decisivo que deverá ter 
o Plano na moderação e contrôle do processo inflacionário. A êsse res­

peito a imersão da tendência é radical. Os que negam ao Plano Trienal 
o caráter de UIll modt1lo de decisiio certamente não ignoram êsse aspecto. 

Tomado isoladamente, (ontudo, êle faria do Plano Trienal não um 
Planf) de deselltlohlimento mas, sim um programa de estabilização mo­

f/etária. Por êsse motivo preferimos insistir, inici;ilmente, nos aspectos 
Hsims do Plano. 

Sumariando: o Plano Trienal não constitui simples previsão mas 
é, de fato, um instrumento de a~'ão sôbre a realidade econômica tanto 
110 seu aspecto real como no monetário. 

A segunda objeÇtO seria de que o Plano Trienal exprime desejos e 
anscios, mas esquece de propor ou detalhar os meios pelos quais se deve 
atuar sôbre a realidade para alcançar os resultados desejados. Reconhe­
çamos, de início, que uma leitura superficial do volume publicado pa-
1 cce (onfirmar essa impressão. l.T ma exame mais cuidadoso nos "ai mos· 
trar, porém, que (conforme indica, aliás, a especificação sintese que 
õ1lOmpanha o título do documento publicado) o órgão de planejamento 
trouxe a públi<o apenas um quadro sucinto dos objetivos e modalidades 
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de ação do Govêrno. 1 rata-~e de um plallo estrutural cujo:. cluadrO/i, de­
vem ser posteriormente preenchidos. Aliás as medidas a serem adot~ 
tornam-se óbvias na aJl;íli~e do~ di\-ersos setores: assim, na agricultura. 

se pensa em aumentar a produção de fertilil.antes, alargar a disponibi­
lidade de máquinas agrícola.~, reduzir as ;íreas de cafeicultura etc. o 
Para a política monetária e financeira sào dimensionados planos de eco­
nomia, supre\são de subsídios, re\-isão de taritas de serviços públiu)S 

etc _ .. Sem dúvida, o Govêrno não estaria ~tdministrando planejada­
mellle se ficasse apenas nessas generalidades. Está, porém, claramellte ex.­

presso, seja no título do Plano (retiro-me à indicação-síntese) sej .. 
Ilas consideraçôes introdutórias, que o documelllo oticial apellas lança 

as bases de um extenso e pormenorizado trabalho posterior. 

Quanto I. ex.eqüibilidade, comistência e generalidade do Plano Trie­

Ilal podemo.i abreviar nossas considerações. Quanto à exeqüibilidade o 
trabalho proposto nad,l deixa a desejar. Os objetivos físicos propofUO'i 
j;í foram obtidos anteriormente (taxa de crescimento, nível de poupan­

~a etc) e se adIam, portantoo à altura da capacidade e dos recuf!lOS da 

nossa economia. Ponto~ de estrangulamento como o do balanço ue pa­
gamento são examinado~ com cuidado para verificar a possibilidade de 
atender às importaçôe, prevista~o Por outro lado a experiência p'°ática 

mostrou, recelHemente, a exeqüibilidade das medidas previstas pelo pla­

no (supressão do ~uh~idio ao trigo e petróleo) em relação às quai" se 
poderia temer maior resistência no contexto sócio-político atual. J:i'illal­
mente, o realismo do nosso planejador atingiu seu ponto máximo quan­

do escapou à tentação de propor um ;!celeramento da taxa de uesenvol­
,imento, o que, embora desejável, ~eria [antasista, na atual conjuntura. 

:\0 que se refere à comistência convém examinar, em primeiro lu­
~ar, ()~ aspectos globai~ do Plano. Aqui encontramos, sem dúvida, o pon­
to alto do trabalho realizado. O planejaclor solucionou brilhantemente 
o problema de controlar a intla~-ão com preserY;\(;iio da taxa de desen­
voh-illlcnto. Para tanto, procurou reduzir o deficit or~';lTnentário federal 
~CIll lorLlr investimenlo", :\0 setor pri\-;I<!o garallliu lima expansão dos 

elllpn~~tilllo~ seja cio Rln(o do Brasil ~eja dos Bancos Comerciai~ de cêr­
(a de :t~(';, o que cobro.:- os íC~ de aumento do PNB e os ~5% de aumen­
to de preços previsto., para 196;). Qllanto il comistência das metas seto­
riais entre si Ido é pos~í\-el se dar uma pala\T<l dcfiniti\a enquanto não 
forem pllblicados os trabalhm (ompletos súbre êsses setores. Um exame 
~ellérico n;lo 1'e\el<l, todavia, contradiçôes, e mostra, pelo contrúrio, cer­
ta preo( llpa~'ão (Olll lima expan~;io harmônica. Quanto ú consistênc:ia 
entre metas globais e setoriais ela é garantida, em t€-nnos gerais, quan­
do se propúc a manutt'Il~-,io da tendêm i;t do período anterior, tendência 
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essa 'tJue se de\"erá ajustar bem ao nescimento previsto do PN B, ou seja, 

um rrescimento igual ao oh~en'ado nm últimos anos, 

O Plano Trienal atenue finalmente o requisito da generalidade: 
ólbrange aspectos econômicos e financeiros, setor públito e pri\'ado e dle­
gOl mesmo aos aspectos administrati\os, 

B) MI"/odiJ/ogill (Jo P/flr/O Tr;t'twl 

Cabe agora analisar o Plano do ponto de \"ista da metodologia ado­

tada, Re(apitulamos anteriormente os sistemas holandês, francês e cepa­
liano. Assinalamos, outrossim, que o primeiro se apresenta, sem dúvida 

alguma, como o mais refinado tecnicamente. Deveria então, o planejador 
brasileiro optar pura e simplesmente por alguma coisa semelhante ao 

que S(" tem na Holanda? De forma alguma: para escolher uma metodo­

logia de planejamento a regra básica é mesmo dlida para a própria 
c:onfe(:ção do plano, isto é, o ~istema de planejamento adotado de\'e ser 
exeqüível levando-se em conta as disponibilidades materiais (fontes es­

tatístil'ds, f.cilidades para processamento de dados etc, .. ) e humana!\. 

(pessoal técnico de di\'ersos ní\'eis). 

Na base dessa regra poder-se-ia aconselhar, como primeiro passo, um 
levantamento sistemátiro dos recursm de planejamento existentes no 
país. ~ste, porém, não seria fácil e os seus resultados du"idosos. Como, 

por exemplo, avaliar a capacidade do pessoal técnico para execução de 
trabalhos a respeito das quais não existe nenhuma experiência no país?! 

Diante disso a solução pragmática seria partir da experiência local de 

planejamento, Em HTdade, se foram preparados entre nós, recentemen­

te, Programas de ~fetas, projeções e planos de estabilização, em níveis 

téUli("os satisfatórios, é lícito concluir, com relati\'a segurança, que exis­
Irm recursos pe~soais (técnicos habilitados) e materiais (estatísticas) 
para reproduzir trabalhos do me~mo tipo. Ora, o Plano Trienal, segun­
cio deflui do seu exame fi'/ exatamente o qlle aqui se indica, 011 seja, 

tomo 11 como hase dos ~ells trabalhos a experiência brasileira de planeja­
mento. Em HTdade, o Plano, recentemente aprovado, pode ser interpre­
tado n)Jno uma tentati\<l de integração dos múltiplos aspe(:tos dessa ex­
periência. 

No qlle se refere ao ;1nglllo monet:írio e financeiro \'amos encontrar 
no Plano lima adapta(;ão do antigo Programa de Estabilização 1958--959. 
Parte, em \'erdade, da idéia de que a causa próxima da inflação é a de,­
proporção entre o incremento do fluxo monet:írio e real, e procura re­
dulÍr essa disparidade pelo corte do deficit or~'alllent:írio causador de emis-
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sões desarrazoadas. Os cálculos iIUplícilO~ no plano I inanceiro utilizaram 

o mesmo método (c foram inclusive feitos pela mesma equipe) empre­
gado no Programa de Estabilização. A diferença principal está cm que 
nào se tenta mais terminar com o surto inflacionário num ano mas' pro­
cura-se simplesmente, reduzir sua intensidade e colocá-lo sob contrôle. 

Quanto à parte 1í~IGt do Plano vamos encOlllrar no aspecto macro· 

ewnômico o método CEPAI.IA-':O de projeção do crescimento do PNB com 
a yerificação do compOl tamento da produtividade do capital, da taXa de 
investimentos etc .. , .\ análise do balanço de pagamentos e do estran­

gulamento por êlc representado obedece ainda à metodologia das l>roje­
~'ões. Feito, porém, êssc e~ltIdo glohal vamos verificar na parte setorial 

o predomínio da idéia que comandou a elaboração das Metas do Sr. 
J no:u-.:o Kt:BITSCHU;. Em verdade, não se tenta a análise sistemática 

de todos os setores mas há uma dara concentração nos pontos estrat~gi­
uh ou representati\'os de estrangulamentos. Assim, no que se refere à 
indústria "tradicional" o Plano se limita a uma vaga afirmação de que 

essa já atingiu a matul idade e pode, portanto, ser deixada às suas pró­

prias fôrças . 

. \ssinalclllos, outros,im, que não se nota no plano uma preocupação 
excessiya de sincretismo. Acreditamos mesmo que a metodologia, final­
mente adotada, surgiu quase espontâneamente. Convocadas as diferentes 

equipes com experiência de planejamento, surgiu do esfilrço destllli al­
guma coisa que representou uma síntese, bastante harmoniosa, das suas 

diferentes experiências . 

. \ tese do surgimellto espontâneo da metodologia do Plano Trienal 
é confirmada pelo fato de que dua~ interessantes experiências de plane­

jamento em âmbito estadual foram ignoradas. Assim o Plano Trienal 
não tentou detalhar os investimentos públicos em três anos, consolidan­
do-os numa lei-progran'a, nem se preocupou suficientemente com a ne­
cessidade de preparar a estrutura rLt m,iquina estatal para o esfôrço que 
lhe é pedido. De fato as referências it reforma administrativ;t revelam 
insegurança ~ôbre o quI' de lato deve ser feito. 

Em suma, metodoh'gicamente o planejador chegou a bons resultados 
dentro das limita~'ões q;re tolhiam sua aç.io. :\'ossa delesa da solução en­
(on trada é, todavia, condicional: o a I ua I PIa /lO íri(,/lal d(';/t' ser crHlsi­

dl'i'IIdo lI/li prilll!'iro jJG.,so, CJ jJor/alllu, submetidu, lI11f'dialalllclllc, a uma 

critica ('('nada 1/isando no S('ll ajJcrf('içoa I/IC/l lo. Em outras palavras, o 

planejador brasileiro de\e ser fiel ,'\ tese que êle mesmo defende "0 

planejamento é um processo contínuo que se introduz por etapas e se 
aperfeiçoa na medida em que é implantado" (p,íg, lfi). E mais adiante 
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"O que se objetiva de imediato com o planejamento, no Brasil, é essa 

hierarqui/ação dc problemas, a fim de ui ar condições para que dentro de 
uns poucos anos possam ser introduúdas técnicas mais eficazes de coor· 
denação das decisões. Trata-se, portanto, de um esfôrço de transição, em 
bmca dc um «)nhccimento mais sistemático da rcalidade econômica e 
de uma maior efidcia na capacidade de decisão. Alcançados êsses obje­
ti"os, ser;í então possível dar maior profundidade à ação de planejamen­
to". 

Com essas restnçoes e considerando-se as limitações de tempo e re· 
cursos com que teve de jogar a equipe de planejamento, a metodologia 
escolhida deve ser julgada satisfatória. 

IV - PL.-\l"iO TRIEr\AL: OBSERVAÇOES CRíTICAS 

A análise crítica do Plano Trienal deve ser empreendida levando-se 
em conta as circunstâncias em que foi preparado. O país tinha necessidade 
urgente de uma sistematização de sua política econômica: o estado de 

indecisão em que nos achávamos, combinado com as sérias inquietações 
políticas, já se refletia seriamente na atividade econômica 14 e na situa­

ção monetária. Assim sendo era de tôda conveniência que a volta ao 

presidencialismo fôsse acompanhada da apresentação de um documento 
norteador da política nacional. Isso deixava ao planejador um prazo de 
cêrca de três meses. Quando muito se beneficiaria dos trabalhos em an­
damento na COPI.AX que, segundo tudo indica, prosseguiam lentamen­
te e sem nenhuma orientação sistemática. 

Diante dessas circunstâncias careccm de objetiúdade quaisquer crí­
ticas que ignorem as limitações dentro das quais foi preparado o Plano. 
Qualquer economista, por mais bisonho que seja, poderá, percorrendo 
o Plano, apontar aspectos incompletos, imperfeições metodológicas e 
mesmo alguns erros de cálculo denunciadores da inexistência de revisão 
(uidadosa. Dificilmente, porém, um economista experimentado poderá 
negar que, dadas as limitações de tempo e recursos, o Plano Trienal 
representa, aproximadamente, o melhor que podia ser feito. Em nossa 
opinião o julgamento final da equipe de planejamento dependerá da sua 
capacidade de compreender que o Plano Trienal, tal como est;í não pode 
ser considerado mais do que um Plano estrutural lO a ser completado no 
mais bre\'e espaço de tempo possí\'el. ~o momento em que redigimos essas 

H A estimativa do crescimento do PNB em 1962 (exclusive o café) é de pouco 
mais de 5% contra a média de 7% nos últimos anos: Desenvolvimento & 
Conjllntura, n.o 2. 

I:: Veja-se JONH FRIEDMA.'iN pág. 82. 
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linhas a silUação não é infelizmente auspiciosa: a apresenta~'ão do Pla­

no não parece ter sido seguida de um esfôrço para aprofundar suas ori­

entaçôes gerais, para criar instrumentos de contrôle etc", O conheci­

mento dêsse fato tem criado certa inquietação nos meios técnicos. Tal, 

,,'eL a tendência presente a criticar o Plano Trienal (omo se rôsse obra 

definiti\a e acabada resulte, justamente, do aparente desinterêsse da 

(;OPl.AN pelos trabalhos posteriores. De nossa parte, recusamo-nos a qual­

quer julgamento antecipado que :,e fundaria, em última análise, no '1ue 

pode representar apenas dificuldades de um período de transição. 

Diante do que acima ficou dito dividiremos esta parte de nossa ex­

posição em obseryaçô('s críticas propriamente dita~ e sugestões para m 

trabalhos posteriores do planejamento. 

A) Obse/'vaçõ"',I' I ríljms 

Do ponto de yisl a global o('orre-nos, desde logo, uma importante 

observação: o planejador muito embora tenha rombinado hilhilmente 

medidas de contenção de preços com uma política de desenvoh-imento 

esqueceu inteiramente o aspecto psicológico importantíssimo no caso. Em 

\'enlade, qualquer inflação prolongada cria a expertati\'a de uma contí­

nua ele\'a~-ão de preço~. Essa expectativa se incorpora no cálculo dos 

empresários que tendem a proceder a todos seus ('<i !cu los, e, portanto, 

aos seus reajustamentos de preços le\aIHlo em conta a inflação do perío­

do anterior. Tal tipo de compollamento sú ser~í modificado por UIll 

tratamento psicológi(o de "choque". A~sim na hiperinflação alemã de 

ap<ís-Primeira Guerra \1 undial, houve a mudan~-a da unidade Jllonet;í­

ria; na eSlabili/ação Pinay Ulll grande empréstimo governamental COIll 

dállslIla-ouro; no Ch de foram criadas assocÍaçôes de defesa do (OI1'.U­

midor etc.. 1\0 Brasil se ignomu inteiramente ('sse aspecto. A conseqüên­

(-ia está sendo aparentemente a seguinte: tôdas as emprêsas industriais, 
(omereiais e produtores em geral eqão remarcando seus preços mediante 

extrapolação do que se obsern)ll em 196~. 1\ão se trata aqui de lima des­

(onfian~'a sistemática 'Iuanto il elideia do planejamento oficial: con­

tinuam apenas a rotina adotada nos últimos anos com pleno SU(C"o .. \ 
prosseguir essa tendên( ia de\ er;í ocorrer () seguinte: dentro de algllll\ 

meses os preços ter;io aumenlado, por exemplo, de !OIJ ;,. Ora, segundo o 

plano deveria ter ocorrido uma ele\aç~io da ordem de ·IIJ ;" .\ expansão 
de meios de pagamellto se acha, conseqüentemente, pre\ ista paLI la/er 

<-ireular uma prodllção com preço aumentado apenas de";1 percentagem. 
Configurar-se-;í, pois, lima (1;'\(' d" ('s/ab;lizaçiio, Do ponto de \Ísta do 

empreendedor a expamão do crédito handrio parecerá insuficiente (isto 
é menor <Jue a eJe\a~'.io dos seus cIIStoS) e o escoamento das men-adorias 
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insatisfatório (o LOtai dos meios de pagamento será insufil iente para 

(omprar a produção a preços superele\'ados). Em suma, o Govêrno ~e 

verá diante de duas alternativas: 011 emite para permitir o escoamento da 

produção a preços mais ahos que os previstos e, nesse caso, abandona o 
Plano Trienal, ou resiste ;,s pressões e corre o risco de uma "crise de 

estabilização" .. \ no~so \'er o esquecimento do fator psicológico wnsti­
lIIi () principal e mais perigoso defeito do plano atual. 16 

Quanto à parte setorial nossa crítica é de ordem geral. O Plano diL 
formalmente que est;t falendo uma síll/rsf' de trabalho~ especiais rela­

tivos ao setor quando, segundo tudo leva a crer, está propondo apenas 
di'Yt'it'ju.s para trabalhos a serem preparados. Essa obserYa~'ão não é pu­
ramente acadêmica: em verdade se raz realmente uma "síntese" pode-se, 
(om justiça, atacar a imprecisão de certos dados e a generalidade da.; 

medidas propostas. Tanto uns quaJ1lo outros de\'em estar pormenoriza­
dos nos estudos específicos não se justificando, pois, os defeitos acima. 

Quanto ;1 parte regional, parece-nos que o Plano pane de uma 

perspectiva pouco desejável. Sua preocupação, em verdade, se concentra 
na ten'pera~';io de ,íreas subdesenvolvidas do país. A nosso vcr, contudo, 
OI perspectiva de uma política regional para o Brasil deve ser mais am­
pla. Trata-se, em última análise, de dar dimensões espaciais ;, política 
lIa('ional de descnvoh'imento. De faLO, nossa economia regional apresenta 
uma série de interrogações mesmo nas ;íreas ricas e dinâmicas. Assim, 

<lua! o papel de Hra~ília 110 desell\oh-imenlO do Centroeste? que pos­
~ibilidades oferece o Rio de Janeiro de se tornar o pólo dinâmico de uma 

grande área industrial que equilibre, parcialmente, o pargue manulatu­
relro paulista? qual o papel do Rio Grande do Sul na economia br;l'ii­

!eira e particularmente na ALALc? 

Quanto ;IS "reformas" nos parece que o Plano Trienal, obra dc e(o­

nomistas, não concedeu a devida importância it profunda reorgani/a~'ão 
(Iue está a reclamar a máquina g-overnamental brasileira (indlbivc au­
tarquias e sociedades de economia mista). Parece-nos inútil propor ta­
refas a órgãos sabidamente despreparados para execut,i-Ios. ,\neditamos 
mesmo que se .. e den'sse optar entre o Plano e uma reorg-ani/;H,ão g'eral 
da máquina administrati\'a, esta última seria preferÍ\'e1. Em vcnladc, 
lima administração eficiente ainda quc sem um plano tenderá a ori­
cnt;tr-se racionalmente o que já minoL,ria boa parte das nossas atuais di­
fiutlda<les. 

161 Posteriormente à publicação do Plano Trienal o Min. da Fazenda está ten­
tando corrigir essa falha junto aos produtores. através de "apelos" e pressões. 
Não é êsse sistema ideal mas poderá funcionar, 
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B) SI/gestões 

.\ par dessas crítica~, ocorre· nos uma série de sugestões sôbre o an­
d;unento posterior dos trabalhos. Insistamos aqui sôbre o que anterior­

Illente j:t foi dito: consideramos de extrema importância a implementa­
<.;lo dessas sugestões, Oll de outras por acaso esboçadas pelo próprio pla­

nejador, porque () Plano Tl'inwl tal como está não pode ser considerado 
.\!'I/(/O COII/O UTII "quadro" dentro do qual se deverão insrrir os trabalhos 

jmsteriores. A menos que se conceda a necessária importância a essa se­
gunda fase passarão a ser válidas a boa parte das críticas hoje feitas .. o 
plano e que se fundam, ~egundo dissemos, no êrro de considerar o do­
(IImento publicado como definitivo e completo. 

Limitar-nos-emos a quatro aspectos principais: 

a) As metas propostas pelo Plano Trienal devem ser pormenorl1:a· 
das e as medidas wncrelas para atingi-las explicitadas. 1\'a parte macro­

econônüca essa tarefa caberá essencialmente ao próprio órgão de planeja­

mento, ou a outros órgãos técnicos por êle orientados. 1\'0 que se refere 
;I~ metas setoriais seria de tôda conveniência criar-se comissões, modêlo 
francês, com representanres do govêmo (a êste cabe o papel de orientar 
e coordenar), dos empresários e dos empregados. Estas Comissões deveriam 

planejar dentro do quadro proposto pelo Plano e obedecendo a uma me­
todologia preestabelecid,j que tomasse possível a integração final da~ 

conclusões dos diversos grupos num todo harmônico. _\ssinale-se que a 
Cc>PI.A:-': havia encomendado trabalhos setoriais (alguns já se acham ter­

minados) sem determin.l.r-lhes, contudo, características capazes de per­
mitir posterior integração 17. 

AS'iinalemos finalmellle, que, sem quebra das linhas-mestras do Pla­
no Trienal, algumas metas específicas deverão ser revistas por constituí­

rem simples extrapolações de tendências recentes, altamente insatisfató­
rias. Aceitá"eis numa primeira aproximação, deverão ser, contudo, re­
"istas em fase posterior o que poderú ser feito sem alteração essencial 
do Plano. 

b) Os trabalhos de aperfei<,oamento e detalhamento do Plano de­
,etão ~er distribuídos pelas entidades com pessoal técnico e experiência 
no setor. As sugestões mais cíb\Ías são: St:MOC, para a parte financeira; 
Fundação Getúlio Varga" para dados macroeconômicos ligados às con­
tas nacionais; e B:-<DE, p,lfa os planejamentos setoriais. Esses órgãos deve­
riam trabalhar, úbviamente, em obediência estrita às diretrizes do nú-

11 Leitura sumana de alguns dê.sses trabalhos mostra que metodolOgicamente 
não vão além das Meta.;, 
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dco ccntral de planejamento (temos em vista, alguma coisa semelhante 
<to que ial hoje na França) . 

.\ atual COPLA:-i, além da orientação geral dêsses trabalhos, caberia 

pormenorilar a programação do setor público e montar o aparelho de 
contrôle do processo de planejamento. 

c) Cumpre criar imediatamente dentro da COPLA:-i um órgão de es­
tudos destinado ao constante aperfeiçoamento do nosso instrumental _de 
planejamento, sem nenhuma finalidade de aplicação imediata. As tarefas 

mais evidentes seriam o aperfeiçoamento do equipamento estatístico ge­
laI do País. a preparação de tabelas de insumo-produto e a exploração 
<Ia\ técnicas modernas de planejamento tipificadas no sistema holandês. 

A êsse respeito sabe-se gue a equipe da Fundação Getúlio Vargas prepa­
IOU um modêlo macroeconúimco da economia brasileira inspirado em 
recente lino de T':-iUFR(;t::-.;lS. Seu aproveitamento é de túda conveniência. 

d) Finalmente, parece-nos urgente a criação de um instrumental 
para o contr(lle do plano. Contemplamos êsse "conlrúle" dentro da COI1-

(-epção moderna de oh/cllçíio de illfOr1I/IIÇÜO, df'/f'rlllillllção dos "écarts" 

('ntre a previ~ão e a realização, allálisf' -eletllf'lI/ar dos "harls" e comu­

l1imção dlls rf'.\/llllIdlls :IS autoridades de di,-ersos níveis capazes de atuar 

para corrigi-los. Particularmente no que se refere ao selor privado será 
indispens;íyel determinar gualllidades signilicati,-as e verificar constan­
temente sua e\'ohl(:ão_ Assinalemos gue UIll bom sistema de conlrôle já 
teria confirmado ou informado a nossa suposição de que, como conse­
(Iiiência da inácia das expectativas, os preços continuam a subir segun­
do a tendência registrada em 19()~. Essa. como dis~emos, é uma evolução 
extremamente gra,-e sendo porLlIlto. inaJnú!>sÍ\-el que passe desperce­
bida 19 

CO:-';CLUSAO 

Como conclusão desejamm rccapitular as teses principais anterior­

men te desen H)l vidas. 

O Plano Trienal constilllía lle(e~~idade urgentc para uma orien­
tação racional da nossa política econômica e, portanto, deveria ser pn:­

parado no menor espaço de tempo exeqüível. 

18 JAN TINBERGEN e H_ C_ Bos. Mathematical Models Df Economic Growth, 
McGraw-Hill, Londres, 1962_ 

19 O esfôrço recente do Min. da Fazenda não parece ter sido acompanhado da. 
da criação de um eficiente sistema de contrôle nos moldes acima propostos. 
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- ToJo eX~Jlle <Til i( o do Plano Trienal só I erói objeli\'idade se leyar 
em tonta as limitações denlro d~~ qu~is foi preparaclo. 

Na base d~\ premi~s~s ~(illla resumimos do ~eguinte modo nOSS:l 

jl}'()pria análise: 

<t) ;\ão resl~ (It'n Hla de que o Plano Trienal tal (omo apresellt~do 
constitui um ulilís~imo instrumento de política econômic~ (:ap~z de (on· 

túb"ir na corre\'ão das tendênci~\ recentes p~ra a hiperinflação e dedí­
JlIO .10 rilmo de desenvolvimento; 

b) Metodoli)gic~mcnte o Plano Trienal aproveitou com sucesso 9 

(lHe h~Yi~ de melhor n<l experiênci~ brasileira de planejamento; 

c) () PhtJlo Trienal não pode ser considerado senão um PliH//) f',~-

trutuml que est~bele('e UJll quadro para 11m esfôr~'o posterior mais pro· 
fllndo c pormenorilado de pl~nejamento; 

fi) A. menos que .{ atual equipe de planejamento reconhe~'a a reali­
dade do item anteriOl, e a.i~ em conseqüência, lhlss~rão a ser válidas 
muitas das uítilas hoje feitas ao PI~no relati\'~s a õlSpectos incompletos, 

definição insuficiente de medida\ de POlíli('a, eITos em (:ertos rálndoli 
t:tc·. ~tc ... 


